MOÇÃO Nº  54, DE 2003

No último dia 30 de abril, o Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, entregou ao Congresso Nacional as propostas de emendas à Constituição Federal, relativas às reformas tributária e previdenciária.

O ato, marcado por uma série de cerimônias e discursos, passou à população em geral, com a ajuda da mídia, a impressão de que se estava entregando ao Congresso os projetos que vão tirar o País do atraso e encaminhá-lo à senda da justiça social que o governo federal prega e que todos almejamos.

Não é bem assim. A reforma da previdência como nos foi apresentada é um mero paliativo ao caixa do sistema, o qual, sem que haja uma auditoria responsável e completa, não  revelará à opinião pública sua verdadeira situação de déficit e a real capacidade de saneamento. Ademais, essa reforma ao centrar-se na questão contábil, deixa de lado os principais problemas do Brasil, focalizados nas áreas sociais e administrativas.

Ao contrário do que havia sido anunciado pela equipe do atual governo e pelo próprio Presidente da República, a proposta retira sim direitos e benefícios anteriormente adquiridos pelos servidores ativos, aposentados e pensionistas.

Vale lembrar que os servidores, na maioria dos estados, inclusive no Estado de São Paulo, contribuem compulsoriamente para a previdência social e não participam das gestões desses recursos  e, portanto, não podem ser prejudicados pelo desvio ou má administração desses recursos e também pela falta da contribuição patronal, parte que caberia ao Estado.

Os atuais sistemas que regem a vida funcional dos servidores do Brasil não prevêem a formação de uma espécie de poupança para ser retirada no ato da aposentadoria, como é o caso do FGTS. Também nesse aspecto a proposta deixa a desejar, pois não indica nenhuma compensação aos direitos e benefícios retirados.

O procedimento proposto para o cálculo das aposentadorias dos servidores leva em consideração toda sua vida funcional, fazendo-se uma média para a obtenção do valor dos proventos. Na prática, isso irá representar, em muitos casos, uma redução de 50% ou mais do último salário recebido pelo servidor na ativa. Esse procedimento vai fazer com que grande parte dos funcionários, diante da brusca diminuição salarial, adiem o pedido de aposentadoria mesmo tendo cumprido o tempo de contribuição  e a idade necessária, situação que, com certeza, vai aprofundar o desemprego, uma vez que as vagas serão ocupadas por mais tempo.

Também o aumento da idade  para a concessão da aposentadoria integral, que passa para 60 anos para homens e 55 para mulheres, vislumbra como indicador de que no futuro se agrave o problema do desemprego pelo mesmo motivo acima referido, além de configurar em injustiça social já que a expectativa de vida do brasileiro, segundo dados do IBGE de 2001, é de 68,9 anos, bem abaixo dos índices de países vizinhos, como o Chile, com a expectativa de vida de 75,6 anos,  a Argentina com 73,8 anos e o Paraguai com 70,7 anos. Assim, em tese, o cidadão ao aposentar-se terá um curto espaço de tempo para desfrutar do merecido descanso, depois de uma vida inteira de trabalho e de contribuição à previdência social.

Um outro problema que voltou à tona com a nova proposta de reforma previdenciária, é a questão da antecipação de aposentadorias no setor público da mesma forma que aconteceu no primeiro mandato do Presidente Fernando Henrique Cardoso, por ocasião da discussão e votação da emenda 20 à Constituição Federal.

Como naquela época, assiste-se agora a uma nova avalancha de pedidos de aposentadorias de servidores públicos em geral e de professores e pesquisadores com grande experiência e ótima formação, o que colabora, mais uma vez, para aumentar a deficiência no serviço público e nas escolas e universidades públicas.

A Constituição de 1988, escrita depois de um longo período ditatorial, previu um elenco de direitos que vão além das possibilidades econômicas do País e, portanto, ela deve ser reformada. No entanto, essas reformas precisam ter em vista um cenário muito maior do que a questão contábil. Devem, acima de tudo, colaborar para a melhoria da sociedade brasileira e isso não se faz desestruturando uma categoria tão importante como a do funcionalismo público. Privilégios, aposentadorias e pensões descabidas devem ser abolidas e se faz mister que a legislação não deixe lacunas para a volta dessas práticas, mas que cuide também para que os servidores em geral não sejam apontados como os responsáveis pelo imenso problema em que se transformou a previdência brasileira.

Assim, apresentamos essa Moção no intuito de que o Congresso Nacional se sensibilize diante das justificativas aqui expostas e adote medidas para que sejam modificados os seguinte pontos da Proposta de Emenda à Constituição que trata do sistema previdenciário:

1 – Que a forma de cálculo para a obtenção dos valores de aposentadoria e pensões dos servidores leve em conta os últimos 10 anos de vencimentos percebidos e não toda a vida funcional do servidor;

2 – Que as pensões por morte correspondam a 100% dos vencimentos do servidor e não 70%, como forma de garantir direito conquistado pelos pensionistas, inclusive na Justiça, como tem acontecido no Estado de São Paulo;

3 – Que seja incluído ao texto da proposta a  aposentadoria compulsória aos 75 anos de idade, dando ao trabalhador  a possibilidade de optar por essa modalidade a partir dos 70 anos;

4 – Que seja retirada do texto a contribuição previdenciária dos inativos. 

Pelo exposto, apresentamos a seguinte Moção:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, apresenta veemente apelo aos ilustres membros do Congresso Nacional para que sejam tomadas urgentes providências visando a apresentação, votação e aprovação de emendas à Proposta de Emenda à Constituição, referente à reforma da previdência, visando que a forma de cálculo para a obtenção dos valores de aposentadoria e pensões dos servidores leve em conta os últimos 10 anos de vencimentos percebidos e não toda a vida funcional do servidor;   que as pensões por morte correspondam a de 100% dos vencimentos do servidor e não 70%; que seja incluído ao texto da proposta a  aposentadoria compulsória aos 75 anos de idade, dando ao trabalhador  a possibilidade de optar por essa modalidade a partir dos 70 anos; e que seja retirada do texto a contribuição previdenciária dos inativos. 

Sala das Sessões, em 12/5/2003

a)  ALDO DEMARCHI
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